
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 996.192 - SP (2016/0264869-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : TUFIK JOSÉ CHARABE 
ADVOGADO : TUFIK JOSÉ CHARABE (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP028615 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS EM FAVOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO QUE TAMBÉM SE APLICA A 
UNIÃO. ISENÇÃO DO ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA PREVISTA NA LEI DE 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PRECEDENTES. 
1. A jurisprudência da Primeira Seção deste Superior Tribunal é firme no sentido de 
que, em favor da simetria, a previsão do art. 18 da Lei 7.347/1985 deve ser interpretada 
também em favor do requerido em ação civil pública. Assim, a impossibilidade de 
condenação do Ministério Público ou da União em honorários advocatícios - salvo 
comprovada má-fé - impede serem beneficiados quando vencedores na ação civil 
pública. Precedentes: AgInt no REsp 1.531.504/CE, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 21/9/2016; REsp 1.329.607/RS, Rel. Min. Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 2/9/2014; AgRg no AREsp 21.466/RJ, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 22/8/2013; REsp 1.346.571/PR, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 17/9/2013. 
2. Agravo interno não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. 
Brasília (DF), 22 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 996.192 - SP (2016/0264869-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : TUFIK JOSÉ CHARABE 
ADVOGADO : TUFIK JOSÉ CHARABE (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP028615 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto em face da decisão que negou seguimento ao Recurso Especial, assim 

ementada (e-STJ fl. 1.462): 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS EM FAVOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE. 
ENTENDIMENTO QUE TAMBÉM SE APLICA A UNIÃO. PRECEDENTES. 
AGRAVO NÃO PROVIDO. 

Em suas razões, a União pugna em síntese pela possibilidade de condenação da parte 

vencida na ação civil pública de improbidade administrativa em honorários advocatícios a favor da 

vencedora União. 

Sem impugnação. 

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O recurso não 

merece prosperar. 

Com efeito, a jurisprudência da Primeira Seção deste Superior Tribunal é firme no sentido 

de que, em favor da simetria, a previsão do art. 18 da Lei 7.347/85 deve ser interpretada também 

em favor do requerido em ação civil pública. Assim, a impossibilidade de condenação do Ministério 

Público ou da União em honorários advocatícios - salvo comprovada má-fé - impede serem 

beneficiados quando vencedores na ação civil pública.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA.  INOVAÇÃO EM SEDE DE AGRAVO INTERNO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC/1973 INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONDENAÇÃO EM 
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HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA 
SIMETRIA. PRECEDENTES DO STJ. SÚMULA 568/STJ. 
[...]

4. A jurisprudência da Primeira Seção deste Superior Tribunal é firme no 

sentido de que, em favor da simetria, a previsão do art. 18 da Lei 7.347/85 

deve ser interpretada também em favor do requerido em ação civil pública. 

Assim, a impossibilidade de condenação do Ministério Público ou da União em 

honorários advocatícios - salvo comprovada má-fé - impede serem beneficiados 

quando vencedores na ação civil pública.
5. Agravo interno não provido (AgInt no REsp 1.531.504/CE, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 21/09/2016, grifo nosso). 

ADMINISTRATIVO  E PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. TAXA DE EXPEDIÇÃO DE REGISTRO DE 
DIPLOMA. RELAÇÃO DE CONSUMO. RESTITUIÇÃO DOS VALORES 
INDEVIDAMENTE PAGOS. PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. 
ART. 27 DO CDC.  ARTS. 5o. DA LEI 9.131/95, 7o., I E 9o. DA LEI 9.394/96. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282 E 356 DO STF. 
DESCABIMENTO DE CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. RECURSO ESPECIAL DA UNIJUÍ PARCIALMENTE 
PROVIDO. RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO DESPROVIDO.
[...]
3.   No que tange à alegação de violação ao art. 18 da Lei 7.347/85 e ao 
argumento de que descabe condenação em honorários advocatícios em 
Ação Civil Pública, com razão a recorrente. A Primeira Seção deste 
Superior Tribunal de Justiça já pacificou o entendimento de que, em sede 
de Ação Civil Pública, incabível a condenação da parte vencida em 
honorários advocatícios em favor do Ministério Público.
4.   Recurso Especial da UNIJUÍ provido parcialmente; Recurso Especial da 
UNIÃO desprovido (REsp 1329607 / RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 02/09/2014, grifo nosso). 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FIXAÇÃO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM FAVOR DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência da Primeira Seção deste Superior Tribunal é firme no 
sentido de que, por critério de absoluta simetria, no bojo de ação civil 
pública não cabe a condenação da parte vencida ao pagamento de 
honorários advocatícios em favor do Ministério Público. Precedente: 
EREsp 895530/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, julgado 
em 26/08/2009, DJe 18/12/2009.
2. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 21.466/RJ, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 22/8/2013, grifo 
nosso). 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PROMOÇÃO PESSOAL. 
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VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA. ARTS. 10 E 
11 DA LEI 8.429/1992. CONFIGURAÇÃO DE CULPA E DOLO GENÉRICO. 
ELEMENTO SUBJETIVO. COMINAÇÃO DAS SANÇÕES.CUMULAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. DOSIMETRIA. ART. 12 DA LIA. PRINCÍPIOS DA 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM FAVOR DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. DESCABIMENTO.
[...]
5. É firme a jurisprudência da Primeira Seção no sentido de que, por 
critério de simetria, não cabe a condenação da parte vencida em ação civil 
pública ao pagamento de honorários advocatícios.
6. Recurso especial parcialmente provido (REsp 1.346.571/PR, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 17/9/2013, grifo nosso). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0264869-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 996.192 / SP

Números Origem:  00180207720054036100  1507032  180207720054036100  200561000180207

PAUTA: 22/08/2017 JULGADO: 22/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : TUFIK JOSÉ CHARABE 
ADVOGADO : TUFIK JOSÉ CHARABE (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP028615 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : TUFIK JOSÉ CHARABE 
ADVOGADO : TUFIK JOSÉ CHARABE (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP028615 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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